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RESUMO 

O conhecimento do conteúdo a se ensinar é considerado relevante na constituição da 
profissionalização da docência. Ele é a maior competência do professor. Por isso, 
diversos estudos têm abordado os conhecimentos profissionais dos professores para 
ensinar ciências enfatizando o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, e o 
conhecimento disciplinar tem sido menos estudado. Neste artigo, apresenta-se uma 
reflexão sobre o conhecimento profissional disciplinar, com foco em sua natureza e em 
sua dimensão e se mostra que, como às vezes se supõe, ele não se configura apenas no 
corpo teórico. Esta reflexão pode contribuir para que se repense a formação inicial dos 
professores de ciências, na perspectiva da profissionalização da docência. 
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1 INTRODUÇÃO 

A educação científica dos estudantes da Educação Básica e a formação de 

professores para essa finalidade são temas relevantes nas investigações da Didática das 

Ciências. Uma questão que se destaca nessas investigações são os saberes e os 

conhecimentos docentes para ensinar ciências segundo as exigências da sociedade no 

Século XXI. 

Em relação aos conhecimentos profissionais dos professores, que são 

necessários para a atividade profissional de ensinar ciências, existe uma vasta produção, 

em especial, no que diz respeito ao chamado Conhecimento Pedagógico do Conteúdo 

(SHULMAN, 2005). Porém outros conhecimentos, como o conhecimento disciplinar e 

sua estrutura, não têm sido objeto de estudo na mesma extensão, razão por que este 
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artigo centra sua atenção nesses conhecimentos profissionais dos futuros professores 

para ensinar Ciências, apoiando-se nos pressupostos teóricos sobre a profissionalização 

da docência dos seguintes autores: Shulman (1987); Marcelo (2012); Tardif, (2003); 

Gauthier et al (1998); Schõn (2000); Pimenta (1998); Braslavsky (1999); Ramalho e 

Núnez e Gauthier (2004).  

Este estudo se propôs a discutir sobre o lugar do conhecimento do conteúdo das 

Ciências Naturais no âmbito do currículo do ensino fundamental e explicá-lo. Para tal 

propósito, apresenta uma reflexão teórica sobre a educação científica nesse nível de 

ensino; na sequência, discute sobre o conhecimento profissional e suas tipologias e 

dedica especial atenção ao conhecimento disciplinar, seu conteúdo e sua estrutura no 

contexto da perspectiva da docência profissionalizada. 

2 A EDUCAÇÃO CIENTÍFICA NA ESCOLA DO SÉCULO XXI 

Na atualidade, o desenvolvimento científico e tecnológico tem produzido uma 

espantosa variedade de conhecimentos, materiais, artefatos e produtos – circuitos, 

satélites artificiais, clones, medicamentos, nanotecnologias, biotecnologias, que têm 

mudado o estilo de vida das sociedades. O desenvolvimento da agricultura e dos meios 

de transporte e a indústria alimentar, dentre outros, é também resultado do 

desenvolvimento da ciência. Esse desenvolvimento vertiginoso da ciência e da 

tecnologia e seu impacto na sociedade no Século XXI, aliado ao desenvolvimento das 

novas tecnologias da informação e das comunicações, numa sociedade economicamente 

globalizada, impõem profundas mudanças ao ensino das Ciências Naturais, uma vez que 

a ciência deixou de ser um problema dos cientistas e passou a ser um patrimônio 

cultural de todos os cidadãos. 

A ciência compreende um sistema de conhecimentos, habilidades, atitudes e 

procedimentos relevantes para se viver, compreender e agir no mundo contemporâneo, 

associado ao conhecimento das tecnologias. Como parte da cultura universal, ela pode 

abrir novas possibilidades na vida social e para a formação do mundo do trabalho cada 

vez mais complexo. Na sociedade global, é necessário incorporar o conhecimento 

científico para criar, pesquisar e adotar tecnologias. A educação científica, nesse 

sentido, fornece recursos diferentes para se pensar, agir e tomar decisões sobre os 

problemas, como os riscos de destruição de reservas naturais, biológicas e energéticas 

do planeta, os perigos da ação humana para a saúde, dentre outros. 
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Hodson (2003) aponta para o fato de que um currículo de Ciência e Tecnologia 

para o Século XXI deve considerar aspectos locais, regionais/nacionais e globais, assim 

como os interesses idiossincráticos pessoais, focados em sete áreas: saúde humana; 

recursos da terra, da água e dos minérios; alimentos e agricultura; recursos energéticos e 

consumo; indústria (inclui manufatura, tempo livre, serviços, biotecnologia e outras); 

transferência e transporte de informação e responsabilidade ética e social. 

Para Lemke (2006), a educação em ciência deve contribuir para melhorar a vida 

social: oferecer a mais pessoas, no mundo, a oportunidade de terem uma vida melhor. 

Ensinar a ter uma perspectiva global, e não, só local ou nacional. Colocar, de fato, o 

interesse global acima do interesse regional ou nacional. A educação em ciência deve 

contribuir para melhorar a vida dos estudantes e dos mais necessitados. Isso significa 

promover saúde, satisfazer às suas necessidades básicas, protegê-los dos riscos e, em 

especial, dar esperança. Também deve desenvolver habilidades e talentos para serem 

usados a serviço de uma harmonia entre a sociedade global e as outras partes do 

ecossistema de nosso planeta. 

Na Conferência Mundial sobre Ciência para o Século XXI, patrocinada pela 

UNESCO e pelo International Council for Science (ICSU), foram elaborados a 

Declaração de Bucareste sobre a Ciência e o uso do saber científico (UNESCO – ICSU, 

1999) e o Projeto de Programa em prol da Ciência: Marco Geral de Ação (UNESCO – 

ICSU, 1999). A Declaração sobre o Uso do Conhecimento Científico, assinada em 

Budapeste, em 1999, inseriu a ciência seu contexto social e internacional como 

instrumento de bem-estar dos povos e convocou todos os países a trabalharem a favor 

da humanidade. 

No primeiro dos documentos, no ponto 34, afirma-se: 

A educação científica, no sentido único, sem discriminação e que 
chegue a todos os níveis e modalidades é um requisito prévio 
essencial da democracia e do desenvolvimento sustentável. [...]. O 
ensino, a transmissão e a divulgação da Ciência devem ser construídas 
por essa base [...]. Hoje, mais que nunca se faz necessário fomentar e 
difundir a alfabetização científica em todas as culturas e em todos os 
setores da sociedade, [...] a fim de se melhorar a participação dos 
cidadãos na tomada de decisões relativas às aplicações dos novos 
conhecimentos. (UNESCO – ICSU, 1999, p. 4). 

Na Declaração de Bucareste sobre a Ciência e o uso do saber científico 

(UNESCO – ICSU, 1999, p.6.), no ponto 41, consta que“[...]osprogramasdeestudos
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científicos devem incluir a ética da ciência, assim como uma formação relativa à 

história,afilosofiaeasrepercussõesculturaisdaciência”.  

Hodson (2003) considera que os cidadãos devem compreender como a ciência e 

a tecnologia transformam o ambiente para se defender e exercer seus direitos sem 

vulnerabilidade numa sociedade democrática, mas dependente tecnologicamente. Os 

cidadãos cientificamente educados podem se defender dos perigos que pode representar 

um uso inadequado da ciência e da tecnologia. O Projeto PISA 2015 

(ORGANIZACIÓN PARA LA COOPERACIÓN Y EL DESARROLLO 

ECONÓMICOS, 2015) estabelece indicadores internacionais para a avaliação da 

competência científica nos países mais desenvolvidos do mundo. Embora existam 

críticas às avaliações internacionais, elas são uma referência necessária a s er 

considerada quando se pensa na educação científica desejada para os estudantes da 

educação básica na escola do Século XXI. 

A aprendizagem de ciência deve ajudar os estudantes a conectarem seus 

conhecimentos com os modelos construídos pelos cientistas para explicá -los, numa 

dinâmica problematizadora, para prever, compreender e tomar decisões. A ciência e a 

tecnologia devem estar a serviço da melhoria da qualidade de vida das pessoas e da 

equidade. 

Devido aos desafios atuais e ao desenvolvimento das sociedades 

contemporâneos e suas perspectivas, é urgente pensar em estratégias pertinentes para 

conduzir a formação científica dos cidadãos. Nessa perspectiva, o ensino das Ciências 

da Natureza é responsável por contribuir para que os estudantes se apropriem de 

conceitos científicos, de habilidades e de atitudes, para que sejam capazes de identificar 

problemas e de encontrar formas de solucioná-los, além de interpretar e explicar 

fenômenos, elaborar hipóteses e estratégias de solução para situações problematizadoras 

da vida real, de ordem pessoal e social e saber trabalhar em equipe, tomar decisões 

relativas a problemas científicos e tecnológicos que demandam participação dos 

cidadãos, como prerrogativas para sua formação humana integral e para o exercício da 

cidadania crítica.  

A competência na área das Ciências da Natureza é necessária para que se tenha 

um conhecimento basilar sobre cidadania na sociedade do Século XXI. A formação 

científica deve preparar os indivíduos para que reflitam sobre as questões ambientais, 

econômicas, políticas e sociais. Para essa finalidade, usam os saberes da ciência, por 

meio de conceitos, habilidades gerais e específicas e atitudes científicas para promover 
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a aprendizagem de conteúdos relevantes e basilares dos quais a sociedade necessita para 

se desenvolver. 

No Século XXI, o exercício da cidadania requer dos cidadãos autonomia e 

criatividade e que saiba se posicionar diante de questões relacionadas à ciência e à 

tecnologia. Em relação à importância de mudanças profundas na educação científica dos 

estudantes, devem-se considerar os direitos de todos os estudantes de poderem usar o 

conhecimento científico para “pensar cientificament e” os problemas do cotidiano e

outros que afetam a sociedade. O ensino de Ciências deixa de ser uma opção 

academicista para aceder aos estudos universitários, a fim de se instituir numa via para a 

alfabetização científica e tecnológica dos cidadãos. O cidadão de hoje precisa de uma 

formação básica em ciência e em tecnologia para compreender seu entorno e participar 

das decisões sociais com ética e responsabilidade. 

 As Ciências da Natureza constituem-se como atividade social, porque são 

um patrimônio cultural da humanidade construído ao longo da história do homem. 

Portanto, sua apropriação deve ser entendida como um direito de todos e necessária ao 

exercício da cidadania, sobretudo, no mundo atual, onde são muitos os desafios que a 

sociedade enfrenta.  Nesse contexto, formar nos estudantes a competência científica é 

um grande desafio para a escola, porque trabalhar nessa perspectiva possibilita o 

desenvolvimento do pensamento teórico. 

 Assim, a inclusão da competência básica científica como componente 

central do currículo escolar passa a ser entendida como um meio para que os cidadãos 

possam pensar cientificamente, de modo a propiciar uma formação humana integral 

constituída de sentidos e significados críticos, não apenas para se apropriar de saberes, 

mas também para ser capaz de colocar esse conhecimento em ação, como declara Núñez 

(2009), ou seja, saber transferir conceitos e ações internalizados na escola para o 

contexto real, a fim de atuar na sociedade e de exercer, de fato, a cidadania e, 

principalmente, criar as próprias estratégias para aprender e desenvolver-se ao longo da 

vida. 

3 ALFABETIZAÇÃO/LETRAMENTO EM CIÊNCIA 
A importância de uma alfabetização científica e tecnológica como parte da 

educação básica tem sido reiterada em numerosos informes da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2003), assim como no 

âmbito da União dos Estados Ibero-americanos (VACCAREZZA, et al 2003). Lemke 
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(2006) considera que a educação em ciências deve ter como meta contribuir para 

melhorar a sociedade e a vida dos cidadãos. Para o autor, a educação científica deve 

ajudar o cidadão a ter uma vida digna (com saúde, educação, alimentação, moradia, 

vestimenta, segurança), desenvolver habilidades e talentos, uma perspectiva global e, 

em especial, construir esperança. Para isso, a educação em ciência deve orientar -se para 

problemas sociais, e não, para conceitos abstratos, a fim de poder cultivar e manter a 

imaginação, a lealdade e os compromissos afetivo e cognitivo. 

Na opinião de Furió e de Vilches (1997), ser alfabetizado na perspectiva 

científica significa adquirir os conhecimentos científicos e tecnológicos necessários para 

se desenvolver no dia a dia, para ajudar a resolver os problemas e as necessidades da 

saúde e da supervivência básica, tomar consciência das complexas relações entre ciência 

e sociedade e, em definitivo, considerar a ciência como parte da cultura de nosso tempo.  

Segundo o documento básico referente à inclusão de Ciências no SAEB 

(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2013), a alfabetização e/ou letramento em ciência representa um processo 

discursivo, interativo e dialógico, contextualizado nas práticas sociais delimitadas pela 

escolarização, no qual se possibilita que os sujeitos que participam do processo 

educativo ajam, interajam, aprendam e deem sentido ao conhecimento científico, como 

um processo ativo e criativo.   

A alfabetização ou letramento científico não só deve formar cidadãos cultos, que 

dominem a linguagem científica, mas também os ajudar a desmistificar e decodificar as 

crenças sobre a ciência e os cientistas, reconhecer a falsa neutralidade científica e entrar 

nas questões epistemológicas e nas terríveis desigualdades ocasionadas pelo uso 

inadequado da ciência e da tecnologia e suas implicações sociopolíticas. 

No Projeto PISA 2015 (ORGANIZACIÓN PARA LA COOPERACIÓN Y EL 

DESARROLLO ECONÓMICOS, 2015), consta que o letramento científico é 

importante tanto em âmbito nacional quanto internacional, levando em conta os desafios 

que enfrenta a humanidade, como a escassez de água e de alimentos, o controle de 

doenças, a geração de energia e a adaptação às alterações climáticas.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para Ciências Naturais (BRASIL, 1998) 

corroboram esse pensamento quando explicitam que a educação em ciências deve 

contribuir para formar indivíduos cientificamente letrados, que pensem teoricamente e 

que dominem e utilizem, na realidade, o universo simbólico, as ferramentas, os recursos 

tecnológicos e as linguagens de sua construção para a leitura e a atuação no mundo.  
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Uma meta importante da alfabetização/letramento científica/o é de preparar os 

cidadãos para encararem a vida com responsabilidade e para que possam agir em favor 

de si mesmos e da sociedade, ser solidários e capazes de pensar de forma autônoma, 

propositiva e ética. Para isso, é necessário o pensamento científico, como condição do 

pensamento analítico e crítico. 

A alfabetização/letramento científica/o deve despertar a curiosidade e o interesse 

pelo mundo natural e criar um sentimento de entusiasmo pela ciência e pela tecnologia. 

Deve possibilitar a apropriação de termos importantes e as formas de explicar o 

conhecimento científico e a comunicação e a investigação em Ciências, além do 

questionamento crítico, de modo a desenvolver um pensamento científico e tecnológico 

que potencialize um nível adequado de competência em ciência como cidadão. 

A alfabetização/letramento científica/o se produz em estreito vínculo com a 

sociedade e os problemas da natureza, das ciências e da tecnologia. A complexidade dos 

problemas planetários exige uma visão de totalidade, interdisciplinar e sustentável. A 

exclusão social, a luta pelos direitos humanos, a qualidade de vida, a sustentabilidade 

ambiental e a consolidação da democracia vinculam a ciência à cidadania. Outra 

questão importante na alfabetização/letramento científica/o é o conhecimento da história 

da ciência e da tecnologia como prática social e cultural. Esse conhecimento é essencial 

quando se trata de compreender a natureza das ciências. 

A renovação da educação científica dos estudantes na escola  do Século XXI 

exige professores com um perfil adequado à inovação pedagógica e com os 

conhecimentos e as competências necessários para a formação e o desenvolvimento dos 

estudantes. As novas demandas da educação científica devem levar à existência e a uma  

correspondência entre o que os professores devem ensinar e sua formação inicial. Como 

explicam Bolívar e Bolívar (2012, p. 17), pode-se afirmar que é difícil os estudantes 

adquirirem as competências necessárias para o Século XXI se os professores 

responsáveis por essa educação carecem delas. 

Ramalho e Núñez (2012) asseveram que, embora as condições para o trabalho 

docente sejam fundamentais, os professores e seus conhecimentos, atitudes, valores e 

formação também são muito importantes para renovar a escola e melhorar a qualidade 

da educação. 
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3.1 O conhecimento profissional dos professores 
Nas pesquisas sobre a formação dos professores, revelam-se diferentes 

perspectivas teóricas que descrevem os tipos de conhecimento, os saberes e as 

competências que esses profissionais devem dominar para favorecer a aprendizagem e a 

educação dos estudantes e que são necessários como objetos de estudo na formação 

inicial e continuada.   

O conhecimento profissional docente tem sido abordado com diferentes 

perspectivas. Uma das primeiras sistematizações desses estudos foi desenvolvida por 

Carter (1990), no contexto do modelo ‘Teacher Thinking’, em que  se pretendiam 

estudar o professor, seus pensamentos e seus conhecimentos. Fenstenmacher (1994) 

discute sobre diversos programas de investigação do conhecimento do professor e 

contribui com o debate nesse campo. 

Por outro lado, diversos estudos sobre o conhecimento dos professores a respeito 

de como ensinar, como os de Shulman (1987), Marcelo (2012), Tardif (2003), Gauthier 

et al (1998), Schõn (2000), Pimenta (1998), Braslavsky (1999), Ramalho, Núnez e 

Gauthier (2004), têm focado a orientação para profissionalizar a docência. Nas 

discussões sobre o conhecimento profissional e os saberes docentes, é importante 

ressaltar as contribuições de Paulo Freire e de seus seguidores, em seu livro, Pedagogia 

da Autonomia (FREIRE, 2001). Esses estudos se dedicaram a investigar como os 

professores aprendem a ensinar e quais conhecimentos, saberes e competências são 

necessários para que a atividade do ensino seja exercida formalmente, como uma 

atividade profissional, e quais as implicações que incidem nos processos de formação e 

de profissionalização dos professores. 

Para Ramalho, Nuñéz e Gauthier (2004), a profissionalização apresenta duas 

dimensões relacionadas entre si: a profissionalidade e o profissionalismo. A primeira 

diz respeito aos processos de formação de saberes, aos conhecimentos profissionais e às 

competências profissionais, e o segundo se refere ao ‘fazer’ e ao ‘ser’  da atividade 

profissional em contextos específicos. Neste trabalho, focamos nossa atenção nos 

conhecimentos ou saberes profissionais como uma dimensão da profissionalidade e da 

base do conhecimento, componentes da identidade profissional. 

A profissionalidade docente, como dimensão da profissionalização do professor, 

envolve um conjunto de conhecimentos, saberes e competências necessárias ao agir 

docente (RAMALHO; NUÑÉZ e GAUTHIER, 2004). Esse conjunto é denominado de 

base do conhecimento ou conhecimento profissional - Knowledge Base (SHULMAN, 
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1986a) - e caracteriza-se como uma atividade profissional que supera as práticas 

baseadas na racionalidade técnica. Essa base do conhecimento para o ensino orienta o 

conhecimento desejável que a formação e o desenvolvimento profissional deve m 

propiciar aos professores para sua atividade de ensino. A base do conhecimento para o 

ensino, segundo as ideias de Shulman (1987), inclui não só conhecimentos para a 

atividade profissional como também concepções e disposições construídas em 

diferentes contextos e momentos, assim como experiências da vida pessoal, acadêmica, 

escolar e profissional. 

Na opinião de Gauthier et al (1998), a profissão docente é uma ocupação 

constituída de saberes essenciais para seu exercício, os quais devem ser mobilizados na 

prática, para que haja um ensino eficiente, e constituem a base do conhecimento para o 

Ensino. Essa base representa o que os professores devem saber para ensinar, a fim de 

que o ensino possa conduzir a aprendizagem dos estudantes. Shulman (1987a) também 

considera essa base como o repertório profissional em que se incluem os conhecimentos 

de que o professor necessita para promover a aprendizagem dos estudantes. 

Rodrigo et al (1993) sustentam que o conhecimento do professor é pragmático e 

responde a demandas práticas. Já Elliot (1982) reconhece esse tipo de conhecimento 

como teoria prática ou marco conceitual – categorizações de problemas práticos, suas 

explicações e soluções – que estão na base das práticas profissionais de ensino. Esse 

conhecimento, que se mobiliza para teorizar, agir e justificar a prática profissional, é 

sistematizado também em disciplinas científicas. 

Dubar (1997) reforça a ideia de que os conhecimentos profissionais estão na 

base dos que caracterizam a identidade profissional, superam as práticas baseadas na 

racionalidade técnica e estão ligados a configurações da identidade docente profissional. 

Nessa perspectiva, o professor deixa de ser um técnico que reproduz e aplica saberes 

para assumir uma postura de profissional que reflete sobre sua prática, de forma crítica, 

tomando como referência a base de conhecimentos da profissão. Porém, a atividade 

profissional não é fundamentada somente em conhecimentos, mas também na superação 

dialética do senso comum pedagógico e da racionalidade técnica limitada por 

conhecimentos explícitos que possibilitam teorizar a prática.  

Para Dubar (1997), são quatro os conhecimentos que estão ligados à 

configuração da identidade profissional e às combinações de espaço-tempo, que 

estruturam a identidade profissional docente, a saber: os conhecimentos práticos, que 

resultam da experiência, são estruturantes da identidade e baseados em certa lógica 
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instrumental de um trabalho que tem que ser remunerado; o conhecimento profissional, 

no qual se articulam os saberes práticos e os técnicos como centro da identidade 

estruturada pelo ofício ou tarefa; o conhecimento da organização, dependente das 

estratégias organizacionais específicas das instituições escolares e ligado à lógica da 

responsabilidade; e os conhecimentos teóricos, que estruturam um tipo de identidade 

que proporciona autonomia intelectual. 

Jimenez e Wamba (1997) consideram o conhecimento profissional dos 

professores como a conjunção de todos os saberes e todas as experiências que um 

professor detém e que usa no desenvolvimento da atividade de ensino, a qual vai sendo 

construída a partir da formação inicial e durante a vida profissional. Esse conhecimento 

pode ser pensado também como um sistema de ideias com diferentes níveis de 

concretude e articulação, submetidos a uma evolução e a uma reorganização contínua, 

segundo processos abertos e flexíveis. Tardif (2003) também reforça essa ideia, quando 

afirma que o saber docente é constituído de um saber plural, constitutivo da prática 

docente e relacionado aos diversos saberes, como os disciplinares, os curriculares, os 

experienciais e os pedagógicos. 

Em relação aos processos de construção do conhecimento profissional docente, 

Porlán e Rivero (1998b) afirmam que é um processo complexo, produzido de forma 

gradual e progressiva, e que leva em conta as concepções de partida dos professores, 

seus obstáculos e suas possíveis hipóteses de progressão, que facilitam ou não essa 

evolução. Para se pensar na formação inicial e na continuada dos professores, devem ser 

analisados os resultados das avaliações, porquanto eles sinalizam erros e dificuldades 

presentes no conhecimento profissional. 

Em relação a essa construção, o conhecimento profissional dos professores 

renova-se na própria dinâmica do desenvolvimento da profissão. As novas demandas 

socioprofissionais, atreladas às contradições dialéticas que surgem no contexto da 

profissão, como dimensão do contexto social, econômico, cultural e político, levam a 

novas reconfigurações da identidade profissional, em que se incluem novos 

conhecimentos e diversificadas estratégias de ensino e aprendizagens no âmbito da 

educação escolar e fora dela. Assim, os avanços em outros campos disciplinares, como 

as TICs, a Neurociência, a Sociologia, a Antropologia, a Psicologia, entre outras, já  

estão impactando, certamente, essas novas incorporações da base de conhecimento da 

profissão e na maneira de agir do docente. 
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A formação inicial, como um processo de apropriação criativa da cultura 

profissional, não se reduz à apropriação de conhecimentos, que não se separam dos 

outros componentes do desenvolvimento profissional. Assim, essa formação não se 

pauta apenas na dimensão cognitiva, relativa ao acúmulo de conhecimentos, mas 

também no desenvolvimento profissional para potencializar, também, os elementos 

afetivos da personalidade dos profissionais.  

3.2 Tipologias de conhecimentos profissionais 

Na literatura de investigação sobre os conhecimentos dos professores, não existe 

uma única forma de nomear e classificar a variedade de conhecimentos, saberes, 

competências, atitudes, dentre outros. Neste estudo, os termos ‘ saberes’ e 

‘conhecimentos’ são empregados com sentidos diferentes, embora, entre eles, possam 

ser estabelecidas semelhanças, como aponta Penin (1995). O termo ‘conhecimento

profissional’, como produto da atividade cognitiva dos professores, como profissionais 

e de outras áreas que influenciam a educação, tem sido mais usado por Shulman, Porlán 

e Marcelo. Nesse sentido, os conhecimentos são resultado da atividade acadêmica e da 

prática profissional e integram a base de conhecimento que confere identidade à 

profissão. No entanto, para Puentesetal(2009),otermo‘saberes’  tem sido usado por 

autores como Gauthier, Pimenta, Tardif e Cunha, para se referir à ação de conhecer, de 

compreender e de saber fazer associado à docência. Nessa perspectiva, o conhecimento  

se mobiliza na prática, passa por sua conscientização e pauta-se na reflexão de forma 

sistemática e intencional. 

Existem diferentes tipologias de saberes/conhecimentos docentes relacionados à 

atividade profissional, segundo a opinião de diferentes autores, como Gil (1991); 

Pimenta (1997); Shulman (1986a); Gauthier et al (1998); Libâneo (2015); Marcelo 

(2012); Tardif (2003); Perrenoud (2000); Tardif; Lessard e Lahaye (1991), Carvalho e 

Gil (2001) e Carrascosa et al (2008). 

Carvalho e Gil (2001) consideram que uma sólida formação teórica dos 

professores está estruturada em três áreas de saberes: 

a) os saberes conceituais e metodológicos da área de conhecimentos; 

b) os saberes integradores; e 

c) os saberes pedagógicos. 

Gauthier et al (1998) classificam os saberes docentes em: a) saber curricular; b) 

saber da ação pedagógica; c) saber da tradição pedagógica; d) saber experiencial; e) 
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saber das ciências da educação; e f) saber disciplinar. Essa tipologia se insere na 

perspectiva da profissionalização docente (RAMALHO; NUNÉZ e GAUTHIER, 2004). 

Pórlan e Rivero (1998b) classificam o conhecimento profissional docente em 

duas categorias: o dominante, que inclui conhecimentos acadêmicos, saberes da 

experiência, teorias implícitas, rotinas e guias de ação,  e o desejável, formado pelos 

saberes disciplinar e metadisciplinar e pela experiência profissional. O conhecimento 

profissional para o ensino, na opinião desses autores, é uma expressão sui generis em 

que se misturam teorias do campo do saber científico, manifestações peculiares da 

experiência cotidiana, hábitos, rotinas, reflexões, teorias pessoais e crenças. Eles 

consideram o conhecimento profissional desejável como epistemologicamente 

diferenciado, que resulta da reelaboração e da integração de diferentes saberes,  

concebido como um sistema de ideias em evolução gradativa, do simples ao complexo, 

e como hipóteses de progressão que facilitam essa evolução.  

O Programa de Investigação de L. Shulman sobre o ‘ Desenvolvimento do 

Conhecimento no Ensino’  (Knowledge Growth in Teaching) e seu ‘ Modelo de 

RaciocínioeAçãoPedagógica’(SHULMAN,1986a;1987)  têm sido muito importantes 

parasedeterminaro‘conhecimentobase’  ou o repertório de conhecimentos necessários 

para o ensino e, consequentemente, para se repensarem os cursos de formação de 

professores e tem tido uma influência significativa nas pesquisas em Didática das 

Ciências sobre a formação dos professores de Ciências.   

Shulman (1998) desenvolveu algumas teses importantes sobre os conhecimentos 

do professor que o diferenciam dos conhecimentos de outros profissionais. São 

categorias analíticas para se pensar sobre as origens do conhecimento que se desenvolve 

na mente dos professores e que, em sua opinião, guiam a prática, ou seja, categorias de 

natureza epistêmica que são necessárias, segundo o autor, para caracterizar o 

pensamento docente. Para Shulman (1986a), o conhecimento profissional do professor é 

de natureza epistêmica diferente. O autor (1987) propõe sete tipos de conhecimentos 

que formam a base de conhecimentos para o ensino: a) o conhecimento do conteúdo 

específico, ou seja, da disciplina a ensinar; b) o conhecimento pedagógico geral; c) o 

conhecimento do currículo; d) o conhecimento dos contextos educativos; e) o 

conhecimento dos estudantes e suas características; f) o conhecimento dos objetos, da 

finalidade, dos valores educativos e de seus fundamentos filosófico e histórico; e g) o 

conhecimento pedagógico do conteúdo. Essa tipologia de conhecimentos para o ensino 
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tem sido usada com frequência nos estudos sobra a formação de professores que 

ensinam Ciências Naturais e se classificam como: 

a) conhecimento do conteúdo, que é o conhecimento próprio da disciplina. 

A formação continuada deve discutir sobre o conhecimento da disciplina, sua estrutura 

lógica e psicológica, as atualizações e os avanços e propiciar reflexões críticas em 

relação aos conteúdos dos livros didáticos. Os professores devem ter um bom domínio 

do conteúdo e dos problemas e processos que originaram os conhecimentos científicos e 

as relações entre Ciência, Sociedade e Tecnologia. A formação deve prestar atenção à 

atualização do conteúdo disciplinar, de forma a fazer dos conteúdos escolares uma 

proposta da Ciência atual e perspectiva; 

b) conhecimento do currículo, que diz respeito ao domínio dos conteúdos 

dos programas e das matérias dos projetos pedagógicos da escola. O programa oficial da 

disciplina, articulado ao projeto pedagógico da escola, às orientações curriculares e às 

orientações curriculares nacionais, deve ser do domínio dos professores,  uma vez que 

ele norteia os processos de ensino e aprendizagem. O domínio das discussões sobre o 

ensino de Química, Biologia e Física, nos PCNEM, é uma ferramenta essencial para o 

trabalho docente; 

c) conhecimento pedagógico geral, que inclui a Pedagogia, a Didática 

Geral, a Psicologia da Aprendizagem, entre outras disciplinas. Esses conhecimentos 

mobilizam-se como referentes para teorizar, executar e justificar a prática, de forma 

geral, e para se organizar, planejar a prática de ensino de Ciências e se refletir de forma 

crítica sobre ela. É importante enfatizar que esses conhecimentos devem se adequar às 

especificidades da natureza dos conteúdos das disciplinas científicas, porque não existe 

um enfoque único para o ensino das ciências. Este é um dos saberes objeto de nossa 

pesquisa: o professor deve adquirir conhecimentos fundamentados sobre como os 

alunos aprendem Ciências Naturais. Conhecer as diferentes teorias da aprendizagem dos 

adolescentes é necessário para compreender e favorecer a aprendizagem; 

d) conhecimento dos aprendizes e de suas características - Esse tipo de 

conhecimento possibilita ensinar segundo a heterogeneidade e a diversidade que 

supõem os grupos de alunos, com diferentes estilos e ritmos de aprendizagem, 

interesses, motivações etc. É necessário que o professor possa conciliar os interesses 

individuais com os do grupo na educação em Ciências; 

e) conhecimento dos contextos - Possibilita uma aproximação com a 

realidade da escola e dos alunos, para se pensar nas ações da educação científica; o 
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ensino é contextualizado e influenciado pelas condições sociais e culturais específicas. 

Assim, as decisões que toma o professor se relacionam com esses contextos;  

f) conhecimento dos fundamentos, objetivos, fins e valores educacionais, 

em especial, as finalidades e o significado da educação científica no ensino médio, 

atrelada às finalidades da educação básica; 

g) conhecimento pedagógico do conteúdo ou PCK (Pedagogical Content 

Knowledge), um dos mais estudados na Didática das Ciências, o qual auxilia o 

professor: 

- a compreender os aspectos que facilitam ou dificultam a aprendizagem do 

conteúdo de um tópico específico; 

- a conhecer as concepções dos estudantes de procedências e idades diferentes 

sobre um conteúdo particular; 

- a usar estratégias de ensino, como analogias, demonstrações, explicações, 

exemplos, para fazer possível a compreensão dos conteúdos.  

Inclui, ainda, conteúdos de disciplinas como Filosofia das Ciências, 

Epistemologia, Didática das Ciências Naturais e História das Ciências. Shulman (2005, 

p. 8) considerou o conhecimento pedagógico do conteúdo, dentre as diversas categorias 

desaberes,comoamaisimportante.Segundooautor,essa“éumacategoriadesaber

que emerge da combinação entre o conhecimento do conteúdo e a forma de ensiná -lo, 

compreendendo as formas mais úteis de representação das ideias, analogias mais 

importantes,ilustrações,exemplos,explicaçõesedemonstrações”.Emoutraspalavras,

seriam as formas de representar e formular o conteúdo de um modo tal que se torne 

mais compreensível para o aluno. O autor levantou uma importante questão didática, 

embasada no estudo dos conhecimentos do professor sobre os conteúdos e sobre como 

eles se transformam em conteúdos de ensino. Para ele, no conhecimento pedagógico do 

conteúdo, estão incluídas estratégias específicas para se ensinar um conteúdo dado, 

como o ensino por analogia, demonstração, experimentação, explicação  e problemas de 

aprendizagem. Essa categoria de saber é classificada como um elemento essencial que 

diferencia um especialista de uma área do conhecimento de um professor da área de 

conhecimento, ou seja, o técnico do profissional em ensino de Ciências.  

Outro elemento apontado por Shulman (2005) sobre o conhecimento profissional 

docente envolve duas fontes, que, para o autor, são, no fundamental, quatro: a) a 

formação acadêmica na disciplina a ensinar; b) os materiais e o contexto do processo 

educativo institucionalizado, em que se incluem os currículos, os livros didáticos, a 
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organização escolar e o financiamento e a estrutura da profissão docente; c) a 

investigação sobre a escolarização, as organizações sociais, a  aprendizagem humana, o 

ensino, o desenvolvimento e os outros fenômenos socioculturais que influenciam no 

fazer dos professores e d) a sabedoria se desenvolve na prática. 

A proposta de Shulman tem desempenhado um importante papel no 

desenvolvimento das pesquisas sobre a formação dos professores de Ciências e na 

implementação de suas propostas formativas. Suas ideias continuam vigentes, em 

especial, as que dizem respeito ao Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, embora com 

novas interpretações.  

Embora as ideias de Shulman tenham sido amplamente usadas nos estudos dos 

conhecimentos dos professores de Ciências, alguns autores, como McEwan e Bull 

(1991) e Kagan (1992), têm apontado algumas críticas interessantes a esse referencial, 

dentre elas, as relacionadas ao Conhecimento Pedagógico do Conteúdo. 

McEwan e Bull (1991) apresentam dúvidas sobre a separação entre o 

Conhecimento Disciplinar e o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo, uma vez que, 

para os autores, o conteúdo disciplinar é sempre a expressão de um desejo de comunicar 

ideia a outros. Kagan (1992) considera que a proposta de Shulman resulta vaga ou 

ambígua para seu uso, em especial, o conhecimento pedagógico do conteúdo, como 

elemento para diferenciar o bom professor de Ciências de outros professores. Assim, a 

autora entende que a ação de ensino dos professores se deve avaliar mais em relação aos 

impactos com os estudantes do que aos seus conhecimentos profissionais. 

Com base no trabalho desenvolvido pela Escola Histórico-cultural e, 

especificamente, nos de Vasile Davidov, Libâneo (2015) explica os sentidos que 

possibilitam aliar o conteúdo disciplinar ao conhecimento pedagógico do conteúdo em 

uma didática desenvolvimentista, ou seja, dirigida não só à aprendizagem para o 

desenvolvimento intelectual do estudante, mas também, principalmente, para o 

desenvolvimento integral. 

O conhecimento didático do conteúdo é um elemento central do saber dos 

professores e representa a combinação adequada entre o conhecimento da matéria a ser 

ensinada e o conhecimento pedagógico e didático referente a como ensiná-la 

(MARCELO, 2012). É um tipo de saber que os professores adquirem a partir da forma 

como os estudantes compreendem determinado conteúdo. 

https://www.google.com.br/search?biw=1341&bih=643&q=mcewan+e+bull+1991&spell=1&sa=X&ved=0ahUKEwjV8o22xrvUAhVFFZAKHX6vADEQBQgfKAA
https://www.google.com.br/search?biw=1341&bih=643&q=mcewan+e+bull+1991&spell=1&sa=X&ved=0ahUKEwjV8o22xrvUAhVFFZAKHX6vADEQBQgfKAA
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É importante destacar a ideia de Tardif (2003), para quem nenhum saber, por si 

só, é formador, uma vez que saber alguma coisa não é suficiente, é preciso saber 

ensinar. 

 O conhecimento profissional para o ensino não é neutro, uma vez que a 

educação é uma prática socialmente intencional. No dizer de Candau (1996, p. 105), a 

Didática deve repensá-lo e ressituá-lo em conexão com uma perspectiva de 

transformação social, comprometida com a construção de um novo modelo de 

sociedade. 

3.3 O conhecimento disciplinar do docente para ensinar Ciências Naturais 

Existe uma grande diversidade de pesquisas sobre o conhecimento profissional 

dos professores que ensinam Ciências Naturais, como, por exemplo, os estudos de 

Shulman (1986a; 1987), Calderheat (1988), Bromme (1989), Grossman (1990), Porlán, 

Rivero e Martin del Pozo (1997), Furió (1994) e Porlán (1985). Várias dessas pesquisas 

têm estudado e caracterizado o conhecimento ou os saberes disciplinares.  

Os estudiosos do assunto são unânimes ao considerar que ensinar exige sempre 

do professor o domínio do conteúdo da disciplina que ensina (MARTÍN DEL POZO et 

al, 2012; PORLÁN et al, 1996; CARRASCOSA et al, 2008; MARCELO, 2002;). As 

deficiências no domínio desses conhecimentos supõem um obstáculo para o ensino e 

para a inovação pedagógica. Segundo o Parecer CNE/CnPq/2001 (BRASIL, 2002), o 

desenvolvimento das competências profissionais do professor pressupõe o domínio dos 

conhecimentos que deve ensinar na educação básica. Segundo o parecer, a formação de 

professores terá que garantir que os aspirantes à docência dominem efetivamente esses 

conhecimentos. 

A falta de conhecimentos científicos é o principal problema para que os 

professores possam proporcionar um ensino de boa qualidade. Os que não dominam os 

conhecimentos sobre a disciplina que ensinam são inseguros, excessivamente, dóceis 

em relação aos livros didáticos e, consequentemente, têm sérias dificuldades de 

introduzir qualquer inovação em suas aulas. Nesse sentido, Carrascosa et al (2008) 

enfatizam que 

[...] é necessário considerar que uma formação científica adequada, 
permite ao professor inovar, mudar, selecionar corretamente os 
conteúdos a ensinar, simplificar sem gerar e transmitir erros graves 
aos estudantes, etc., e não ser um simples repetidor mecânico dos 
conteúdos do livro de textos (CARRASCOSA et al 2008, p. 120). 
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Marcelo (2001) entende que o conhecimento que os professores deveriam ter 

deve incluir a compreensão adequada da disciplina que ensinam, de forma muito 

diferente da que aprenderam como estudantes. Precisam compreender profundamente o 

conteúdo e as formas como esses conteúdos se conectam com a vida cotidiana para 

resolver problemas. 

Em relação à formação docente, o Relatório da Comissão Internacional sobre a 

Educação para o Século XXI aponta que nenhuma reforma no campo educativo 

promoveria resultados positivos sem a participação ativa do corpo docente (DELORS, 

2003 p. 24). Quando o professor domina os conteúdos, pode interagir de forma mais 

idônea com os estudantes. Tobin e Espinet (1989) asseveram que a falta de 

conhecimentos científicos é a principal dificuldade para a inovação pedagógica dos 

professores. 

Buchamann (1984 p. 37) afirma que conhecer algo nos possibilita ensiná-lo, 

porém conhecer um conteúdo profundamente significa estar mentalmente organizado e 

bem preparado para ensiná-lo de uma forma geral. Gauthier et al (1998) consideram o 

saber disciplinar como o que é produzido por pesquisadores e cientistas nas diversas 

disciplinas científicas a respeito do mundo. São saberes das diversas áreas do 

conhecimento, que correspondem às diversas áreas do conhecimento e que estão à 

disposição da sociedade em forma de disciplinas. Para os autores, os professores não 

produzem o saber disciplinar, que é necessário para se ensinar.  

Grossman et al (2005) afirmam: 

Nós usamos o termo conhecimento do conteúdo para nos referir à 
“matéria” de uma disciplina: informação objetiva, organização de

princípios, conceitos centrais. 
[...] Ademais da habilidade para identificar, definir e discutir conceitos 
separadamente, um indivíduo com conhecimento do conteúdo pode 
identificar relações entre conceitos num campo, como também 
relações com conceitos externos à disciplina. (GROSSMAN et al, 
2005, p.10). 

De fato, ensinar exige um conhecimento do conteúdo a ser transmitido, visto 

que, evidentemente, não se pode ensinar algo cujo conteúdo não se domina 

(GAUTHIER et al, 1998, p. 29-30). As pesquisas têm mostrado que o tipo de 

conhecimento que o professor detém sobre a matéria influencia seu ensino e a 

aprendizagem dos estudantes. Grossman (1990) enuncia que a falta de conteúdos afeta a 

forma como os professores criticam os livros didáticos assim como as que usam para 

selecionar o material a ser ensinado e as formas como estruturam e desenvolvem suas 
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aulas. Por isso, os professores que ensinam Ciências devem ter um profundo e amplo 

conhecimento dos conteúdos das Ciências Naturais. Eles podem ter diversas formas de 

conceituar o conteúdo, de representá-lo, de compreender os aspectos conceituais. 

Dominar ou não os conteúdos, em níveis profundos, possibilitam, ou não, que os 

professores desenvolvam com mais ou menos flexibilidade e eficiência o ensino e 

tomem ou não boas decisões em sua prática profissional.   

Porlán e Rivero (1998) denominam o conhecimento disciplinar de conhecimento 

acadêmico, que é o conjunto de concepções disciplinares, relativas ao currículo e às 

ciências da educação, e de saberes gerados no processo de formação inicial. São 

explícitos, organizados segundo a lógica disciplinar e em que os professores 

referenciam seu objeto profissional de ensino. 

Ao criticar a formação inicial, Porlán e Rivero (1998a) avaliam como 

inadequado o fato de esse tipo de formação, para o caso dos professores que ensinam 

Ciências Naturais, centrar sua atenção nos conhecimentos disciplinares como produtos 

das ciências (conceitos, leis, teorias), sem levar em conta a evolução desses 

conhecimentos, seus processos de construção, os processos metodológicos implicados e 

o contexto social e político em que se desenvolvem.  

A formação dos professores é, na maioria das vezes, estreitamente disciplinar e 

comporta poucas aberturas para as interpretações contemporâneas das ciências que 

propõem os trabalhos da Epistemologia, da História, da Sociologia e da Antropologia 

das Ciências (DÉSAULTES et al, 1993, p. 55). A essa crítica, os autores acrescentam a 

dissociação entre o conhecimento disciplinar e o conteúdo do currículo, o qual é uma 

referência para o conhecimento disciplinar. Por meio dele, pode-se contextualizar 

segundo as finalidades educativas do ensino das ciências, relacionando ciência e ensino 

e diferenciando a atividade científica da atividade dos estudantes que aprendem 

ciências. Ramalho; Núñez e Gauthier (2004) assinalam que o conhecimento disciplinar 

deve ser mais abrangente se comparado com o conteúdo do currículo, uma vez que eles 

proporcionam a interpretação dos conteúdos curriculares.  

Na opinião de Carrascosa et al (2008), tem-se realizado um número expressivo 

de estudos em relação às ideias dos professores sobre os conteúdos científicos, a 

natureza da ciência e como ensinar. Porém tem havido menos esforços para se discutir 

sobre quais conteúdos devem ser ensinados na formação dos professores de Ciências e 

quais as estratégias podem ser empregadas nesse processo. 
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Porlán e Rivero (1998a), ao se referirem aos saberes formalizados no campo do 

conhecimento técnico-científico, apontam os saberes metadisciplinares. Na opinião dos 

autores, esses saberes dizem respeito às teorias gerais e às cosmovisões epistemológicas 

do conhecimento científico, que permitem indagar sobre a realidade ou analisar o 

conteúdo das ciências disciplinares. Os saberes metadisciplinares têm seus próprios 

conteúdos relativos à história ou à sociologia das disciplinas, os saberes sobre o 

conhecimento em geral e outros.  

Dominar o conhecimento da disciplina que será ensinada requer diversos 

conhecimentos profissionais que, na opinião de Gil (1991) e de Furió (1994), vão além 

do que geralmente se ensina e como se ensina na formação inicial. Esses autores 

destacam como conhecimentos desse tipo:  

a) o conhecimento da história das ideias científicas, necessárias a um melhor 

ensino das ciências; 

b) o conhecimento das estratégias metodológicas usadas na construção dos 

conhecimentos científicos; 

c) o conhecimento das interações existentes entre ciência, tecnologia, Sociedade 

e meio ambiente; 

d) o conhecimento dos desenvolvimentos científicos e tecnológicos recentes;  

e) os conhecimentos de outras disciplinas relacionadas aos problemas diversos 

que devem ser estudados; e 

f) o conhecimento para selecionar, de forma adequada, os conteúdos, segundo 

uma visão aceitável de ciência. 

Na opinião de Gess-Newsome (1999), o conhecimento dos conteúdos da 

disciplina é necessário para o professor de Ciências: 

- identificar os princípios fundamentais da disciplina e poder selecionar, 

organizar e transformar os conteúdos relevantes; 

- estabelecer relações diversas entre os conceitos que são ensinados; 

- identificar as aplicações dos conteúdos na vida cotidiana dos estudantes;  

- realizar sínteses de conteúdos; 

- estruturar e desenvolver práticas de laboratório e atividades experimentais;  

- formular perguntas e problemas segundo os diferentes níveis de complexidade, 

com os propósitos de ensinar; 

- resolver situações-problema; 

- identificar os erros conceituais dos estudantes; 
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- avaliar e selecionar textos didáticos, considerando a veracidade e a estrutura 

organizativa dos conteúdos. 

Carrascosa et al (2008) compartilham dessas ideias e agregam, como saber 

disciplinar, o estar preparado para aprofundar os conhecimentos e adquirir outros novos 

assim como compreender o significado físico dos conceitos que vão ensinar e ser 

capazes de explicá-los, primeiro, qualitativamente (as fórmulas e as matemáticas vêm 

depois e sempre levando em conta o nível dos estudantes).  

Em relação ao conhecimento dos conteúdos disciplinares, Marcelo (2012) chama 

à atenção para a importância de se conhecer a estrutura do conteúdo a ensinar. Para o 

autor, “quando os professores não conhecem a estrutura da disciplina que ensinam,

podem apresentar de forma errônea o conteúdo e a natureza da disciplina” (MARCELO, 

2012, p. 56). A estrutura do conhecimento disciplinar corresponde às inter-relações que 

se estabelecem entre os conceitos, sua organização e as consequências para o ensino. As 

inter-relações que se estabelecem entre os diferentes conteúdos possibilitam, em maior 

ou menor grau, a fluidez para dar resposta às perguntas dos estudantes e para solucionar 

os problemas. Isso orienta as formas de selecionar e de organizar os conteúdos. 

Núñez (2009) enfatiza a importância de os professores de Ciências conhecerem 

as formas sistêmicas dialéticas de organização dos conteúdos, o que influencia os tipos 

de pensamento (empírico ou teórico) dos estudantes. Essa situação vem sendo 

amplamente discutida por Galperin (1986); Reshetova (1989) e Núñez (2009) sob a 

perspectiva do enfoque dialético. No entendimento de Shulman (2005), a primeira fonte 

da base de conhecimento é o conhecimento dos conteúdos: o saber, a compreensão, as 

habilidades e as disposições que devem ter os estudantes. Para o autor, esse 

conhecimento se apoia na bibliografia e nos estudos em cada uma das disciplinas e o 

saber acadêmico histórico e filosófico sobre a natureza do conhecimento nos campos 

disciplinares. 

Porlán (1989) discute sobre a importância das crenças dos professores a 

epistemologia disciplinar (conteúdos da disciplina) e da epistemologia natural (natureza 

do conhecimento), porque, em sua opinião, as ideias epistemológicas do professor 

exercem influência na forma de conceituar a dinâmica do ensino, os processos gerais do 

conhecimento curricular e o conhecimento profissional do professor. 

O conhecimento disciplinar refere-se ao conhecimento da disciplina que se 

ensina e a forma como está organizado, o que Schwab (1973) chama de estruturas 

substantiva e sintática. O autor (1973) entende que a falta de reflexão sobre as 
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características epistemológicas da disciplina pode gerar no professor dificuldades de 

compreender e de ensinar os conteúdos. 

A estrutura substantiva, segundo Shulman (1986a), corresponde à variedade de 

formas como os conceitos e os princípios são organizados para incorporar os fatos, ou 

seja, representa os marcos teóricos da disciplina que geram a investigação e dão sentido 

aos dados. Além disso, orientam quais perguntas serão formuladas e os dados que se 

devem procurar assim como a direção dos marcos investigativos da disciplina. Marcelo 

(1999) aponta para o fato de os conhecimentos substantivos não se limitarem aos 

conceitos e aos princípios gerais da disciplina e devem incluir os marcos teóricos, as 

tendências e a estrutura interna da disciplina. Para Nuñez (2009), é importante 

compreender os conceitos numa estrutura de relações de redes conceituais, o que leva ao 

estabelecimento de conceitos gerais ou estruturantes e invariantes, que organizam e 

estruturam a rede como os nós mais relacionados no sistema. Na opinião de Marcelo 

(1999), esse conhecimento é importante na medida em que determina o que os 

professores vão ensinar e em que perspectiva. 

Segundo Grossman, Welson e Shulman (2005), o conhecimento da estrutura 

substantiva exerce uma influência significativa nas decisões curriculares, 

consequentemente, a formação dos professores deve prestar atenção a essa estrutura do 

conhecimento disciplinar. 

A estrutura sintática, por sua vez, corresponde às formas como se verificam ou 

falseam, se validam ou invalidam os conteúdos e como se utilizam os novos 

conhecimentos no corpo teórico da disciplina. Na opinião de Shulman (1986b), a 

sintaxe da disciplina dá as regras para determinar quais afirmações têm um nível mais 

alto nível de justificação. Dominar o conhecimento de uma disciplina significa saber o 

conteúdo e como se deve construí-lo, validá-lo e aplicá-lo. 

Grossman, Welson e Shulman (2005) afirmam que a estrutura sintática inclui a 

substantiva e tem a ver com o fato de o professor dominar os critérios aceitos e que são 

usados pelos membros da comunidade científica para orientar a pesquisa no campo 

disciplinar. São os meios pelos quais a comunidade científica introduz e aceita os novos 

conhecimentos.   

Esses conhecimentos se relacionam ao que Campanario et al (2005) chamam de 

concepções epistemológicas, que dizem respeito às ideias sobre o conhecimento 

científico. Essas concepções incluem as ideias sobre a estrutura e a origem do 

conhecimento científico e sobre a evolução e o desenvolvimento da própria ciência. 
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Tudo isso pode evidenciar as concepções sobre ciências e sobre o conhecimento 

científico, o que influencia como se ensinam ciências.   

Há que se ressaltar que, para dominar os conteúdos da disciplina, é preciso 

conhecer as características históricas e epistemológicas que contribuem para se 

compreenderem as condições, a evolução e os obstáculos na construção dos 

conhecimentos, assim como identificar os conceitos estruturantes da disciplina como 

núcleos centrais da organização dos conteúdos (GAGLIARDI; GIORDAN, 1986; 

GIORDAN; DE VECCHI, 1999). 

Em uma revisão sobre o conhecimento do conteúdo em diferentes perspectivas, 

Marcelo (1999) apresenta esta classificação, mostrada no quadro 01. 
Quadro 01 – Classificação do conhecimento do conteúdo 

Ball, Macdiarmid 
(1989) Cornbleth (1989) Grossman, Welsone 

Shulman (1989) Kennedy (1990) 

Conhecimento 
substantivo 

 

Conhecimento 
sobre a disciplina 

 

Disposição para a 
disciplina 

Conhecimento 
declarativo 

 

Conhecimento 
procedimental 

Conhecimento 
substantivo 

 

Conhecimento 
sintático 

 

 

Crenças 

Conhecimento do 
conteúdo 

 

Organização, 
estruturas do 
conteúdo, 

 

Métodos de 
indagação 

  Fonte: Marcelo - 1999 

 É conveniente destacar que os conhecimentos pedagógicos não existem 

separados do conhecimento disciplinar dos professores. O conhecimento do conteúdo a 

ser ensinado deve ser estruturado em um conhecimento curricular, o que exige 

transposições didáticas ou adaptações pedagógicas do conhecimento científico 

(CHEVALLARD, 1991). 

4 CONCLUSÕES 

A transformação do ensino das Ciências Naturais, no contexto da educação 

científica na escola do Século XXI, exige que os professores, apoiados em uma base de 

conhecimentos e de saberes profissionais, possam ser protagonistas das mudanças 

anunciadas pelas reformas, que são influenciadas pelos estudos e pelas pesquisas dos 

especialistas. Ao professor de Ciências confere integrar-se em um processo de formação 

científica, didática e pedagógica, não apenas inicial, mas ampliada , que perpasse toda a 
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sua carreira profissional, de maneira que lhe permita dominar os conteúdos a ensinar, 

aprofundar esses conteúdos e dialogar com outros conhecimentos. O importante é que 

domine diversos conhecimentos de forma integrada para mobilizá-los nas tomadas de 

decisões para um ensino criativo, inovador e pleno de sentidos. 

Shulman (2005) tem chamado à atenção para o fato de que os conhecimentos 

dos conteúdos que os professores ensinam são a principal fonte de compreensão da 

disciplina. Mas esse conhecimento não deve ser reduzido ao domínio de teorias, 

princípios e de conceitos científicos exclusivamente. Ele supõe, também, as dimensões 

filosóficas e epistemológicas e a história da disciplina como campo científico, de tal 

maneira que possam situar os conteúdos na natureza das ciências e levar os estudantes a 

reconhecerem os elos entre o amplo espectro que configura a base de conhecimento da 

educação científica. 

A formação inicial deve garantir aos futuros professores os conhecimentos 

disciplinares das ciências, isto é, o que deve ser indispensável saber para o início de sua 

atividade profissional. Se isso é desconsiderado, esses docentes correrão sérios riscos 

como dinamizadores do processo de ensino-aprendizagem de seus alunos, seja no 

âmbito da educação científica ou das demais disciplinas. Por outro lado, é preciso 

entender que os conhecimentos disciplinares das Ciências Naturais não são aprendidos à 

margem de suas finalidades educativas. A relação entre os conhecimentos disciplinares 

e os da didática geral e das didáticas específicas é reforçada pelo Parecer 

CNE/CnPq/2001, quando afirma:  

Os professores em formação precisam conhecer os conteúdos 
definidos nos currículos na educação básica, pelo desenvolvimento 
dos quais serão responsáveis, as didáticas próprias de cada conteúdo e 
as pesquisas que as embasam. É necessário trata-los de modo 
articulado, o que significa que o estudo dos conteúdos da educação 
básica que irão ensinar deverá estar associado à perspectiva de sua 
didática e a seu fundamento. (BRASIL, 2002, P. 39). 

Embora, neste trabalho, a atenção tenha sido centrada nos conhecimentos ou nos 

saberes profissionais dos futuros professores de Ciências, no âmbito da educação básica, 

considera-se que a aprendizagem da docência inclui não apenas a dimensão cognitiva, 

mas também a metacognitiva, a afetiva e a social. Essas dimensões não podem ser 

consideradas isoladamente. A cognição não se configura à margem da afetividade ou 

sem que se compreendam os sujeitos e os contextos em que esse processo se desenvolve 

(VYGOTSKY, 1997). 
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ABSTRACT 

The knowledge of  content to be taught is considered relevant in the constitution of the 
teaching professionalization. It has been formed in  the teacher's highest competence. 
Therefore, several studieshaveaddressed teachers’s professionalknowledgetoteach

sciences emphasizing the Content Pedagogical Knowledge, since disciplinary 
knowledge has been less studied. In this paper, we present a reflection on professional 
disciplinary knowledge, focusing on its nature and its dimension, highlighting that, as is 
sometimes assumed,  it is not only  configured to the theoretical body. This reflection 
can contribute to rethinking the initial training of science teachers, from the perspective 
of teaching professionalization. 

Keywords: Professional knowledge. Disciplinary knowledge. Teaching 

professionalization. 
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